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Dispõe sobre ações emergenciais e 
temporárias destinadas ao setor de 
eventos para compensar os efeitos 
decorrentes das medidas de combate à 
pandemia da Covid-19; e altera as 
Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro 
de 2018, e 14.020, de 6 de julho de 
2020. 

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece ações emergenciais e 

temporárias destinadas ao setor de eventos para compensar os 

efeitos decorrentes das medidas de isolamento ou de 

quarentena realizadas para enfrentamento da pandemia da 

Covid-19. 

Art. 2º Fica instituído o Programa Emergencial de 

Retomada do Setor de Eventos (Perse), com o objetivo de criar 

condições para que o setor de eventos possa mitigar perdas 

oriundas do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se 

pertencentes ao setor de eventos as pessoas jurídicas, 

incluídas entidades sem fins lucrativos, que exercem as 

seguintes atividades econômicas: 

I – realização ou comercialização de congressos, 

feiras, eventos esportivos, sociais, promocionais ou 

culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, 

simpósios ou de espetáculos em geral, casas de eventos, casas 

noturnas, casas de espetáculos; 
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II – hotelaria em geral; 

III – administração de salas de exibição 

cinematográfica; e 

IV – prestação de serviços turísticos, conforme o 

art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008. 

§ 2º Ato do Ministério da Economia publicará os 

códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE) que se enquadram na definição de setor de eventos 

referida no § 1º deste artigo. 

Art. 3º O Perse autoriza o Poder Executivo a 

disponibilizar modalidades de renegociação de dívidas, 

incluídas as de natureza tributária, não tributária e para 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nos 

termos e nas condições previstos na Lei nº 13.988, de 14 de 

abril de 2020. 

§ 1º Aplicam-se às transações celebradas no âmbito 

do Perse o desconto de até 70% (setenta por cento) sobre o 

valor total da dívida e o prazo máximo para sua quitação de 

até 145 (cento e quarenta e cinco) meses, na forma prevista 

no art. 11 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, 

respeitado o disposto no § 11 do art. 195 da Constituição 

Federal. 

§ 2º A transação referida no caput deste artigo: 

I – poderá ser realizada por adesão, na forma e nas 

condições constantes da regulamentação específica, admitido o 

requerimento individual de transação, observado o disposto 

nos §§ 9º e 10 deste artigo; 
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II – deverá ficar disponível para adesão pelo prazo 

de até 4 (quatro) meses, contado da data de sua 

regulamentação pelo respectivo órgão competente; 

III – deverá ter sua solicitação analisada no prazo 

máximo de até 30 (trinta) dias úteis, no caso de requerimento 

individual. 

§ 3º O requerimento de adesão à transação implica 

confissão irrevogável e irretratável dos débitos abrangidos 

pelo parcelamento e configura confissão extrajudicial, 

podendo as pessoas jurídicas do setor de eventos, a seu 

critério, não incluir no parcelamento débitos que se 

encontrem em discussão na esfera administrativa ou judicial, 

submetidos ou não a causa legal de suspensão de 

exigibilidade. 

§ 4º Para inclusão no acordo de débitos que se 

encontrem vinculados a discussão administrativa ou judicial, 

submetidos ou não a hipótese legal de suspensão, o devedor 

deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final para 

adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações 

judiciais propostas ou de qualquer defesa em sede de execução 

fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer alegações de 

direito sobre as quais se fundam os processos administrativos 

e as ações judiciais, observado o disposto na parte final do 

§ 3º deste artigo. 

§ 5º O devedor poderá ser intimado, a qualquer 

tempo, pelo órgão ou autoridade competente, a comprovar que 

protocolou requerimento de extinção dos processos, com 

resolução do mérito. 
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§ 6º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

poderá celebrar acordos e parcerias com entidades públicas e 

privadas para divulgação do Perse e das modalidades de 

negociação existentes, inclusive na hipótese de representação 

coletiva de associados de que trata o § 9º deste artigo. 

§ 7º Aos devedores participantes de transações nos 

termos previstos neste artigo não serão contrapostas as 

seguintes exigências: 

I – pagamento de entrada mínima como condição à 

adesão; 

II – manutenção das garantias associadas aos 

débitos transacionados, quando a transação envolver 

parcelamento, moratória ou diferimento; 

III – apresentação de garantias reais ou 

fidejussórias, inclusive alienação fiduciária sobre bens 

móveis ou imóveis e cessão fiduciária de direitos sobre 

coisas móveis, títulos de crédito, direitos creditórios ou 

recebíveis futuros. 

§ 8º Na elaboração de parâmetros para aceitação da 

transação ou para mensuração do grau de recuperabilidade, no 

âmbito das transações dispostas neste artigo, fica dispensada 

a observação dos seguintes critérios: 

I – suficiência e liquidez das garantias associadas 

aos débitos inscritos; 

II – histórico de parcelamentos dos débitos 

inscritos; 

III – situação econômica e capacidade de pagamento 

do sujeito passivo. 
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§ 9º Fica autorizada às pessoas jurídicas de que 

trata o art. 2º desta Lei a realização de transação por 

proposta coletiva ou setorial, a requerimento de pessoa 

jurídica legalmente designada para esse fim pelas signatárias 

da transação. 

§ 10. São assegurados às pessoas jurídicas de que 

trata o art. 2º desta Lei o acesso e a elegibilidade a 

quaisquer das modalidades de transação regulamentadas no 

âmbito da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, inclusive as 

excepcionais e aquelas cujos créditos são considerados 

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, independentemente 

do valor consolidado do débito, observado o seguinte: 

I – o poder púbico deverá ofertar às pessoas 

jurídicas beneficiárias do Perse proposta de transação na 

modalidade regulamentada mais vantajosa ao devedor; e 

II – as pessoas jurídicas beneficiárias do Perse 

poderão optar pela adesão a qualquer modalidade de transação 

regulamentada no âmbito da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 

2020, sem prejuízo do disposto no inciso I deste parágrafo. 

Art. 4º Até 30 de junho de 2021, nas contratações e 

nas renegociações de operações de crédito realizadas 

diretamente ou por meio de agentes financeiros com as pessoas 

jurídicas de que trata o art. 2º desta Lei, as instituições 

financeiras privadas e públicas, inclusive as suas 

subsidiárias, ficam dispensadas, quando aplicável, de 

observar os seguintes dispositivos: 

I – § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 
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II – inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, 

de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral); 

III – art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de 

fevereiro de 1967; 

IV – alíneas b e c do caput do art. 27 da Lei nº 

8.036, de 11 de maio de 1990; 

V – alínea a do inciso I do caput do art. 47 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

VI – art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 

1994; 

VII – art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 

1995; 

VIII – art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro 

de 1996; e 

IX – art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002. 

§ 1º A dispensa de que trata o caput deste artigo 

não afasta a aplicação do disposto no § 3º do art. 195 da 

Constituição Federal, que se dará por meio de sistema 

eletrônico disponibilizado pela Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

§ 2º Até 30 de junho de 2021, as instituições 

financeiras privadas e públicas, inclusive as suas 

subsidiárias, ficam obrigadas a encaminhar à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Economia e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

trimestralmente, na forma regulamentada em ato dos referidos 

órgãos, a relação das contratações e das renegociações de 
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operações de crédito que envolvam recursos públicos 

realizadas diretamente ou por meio de agentes financeiros, 

com a indicação, no mínimo, dos beneficiários, dos valores e 

dos prazos envolvidos. 

Art. 5º Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) pelo 

prazo de 60 (sessenta) meses, contado do início da produção 

de efeitos desta Lei, as alíquotas das contribuições para o 

Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) incidentes sobre as receitas decorrentes das 

atividades de eventos, bem como da Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL) incidente sobre o resultado auferido 

pelas pessoas jurídicas de que trata o art. 2º desta Lei. 

Parágrafo único. A disponibilidade dos recursos 

necessários para o atendimento ao disposto no caput deste 

artigo fica condicionada à entrada em vigor de lei 

orçamentária com previsão específica. 

Art. 6º Ficam prorrogados até 31 de dezembro de 

2021 para os setores de que trata o § 1º do art. 2º desta Lei 

os efeitos da: 

I - Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020; e 

II - Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020. 

Art. 7º Para as medidas de que trata esta Lei, além 

dos recursos do Tesouro Nacional, poderão ser utilizados como 

fonte de recursos: 

I – o produto da arrecadação das loterias de que 

tratam os arts. 15, 16, 17, 18 e 20 da Lei nº 13.756, de 12 

de dezembro de 2018; 
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II – dotação orçamentária específica; e 

III - outras fontes de recursos. 

Art. 8º As pessoas jurídicas abrangidas pelo § 1º 

do art. 2º desta Lei ficam elegíveis ao Programa Emergencial 

de Acesso a Crédito (Peac), nos termos do inciso I do caput 

do art. 2º da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020. 

§ 1º Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2021 

para as empresas beneficiárias do Perse o prazo previsto no § 

2º do art. 3º da Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020. 

§ 2º Os agentes financeiros disponibilizarão às 

empresas beneficiárias do Perse operações de crédito 

contempladas pela Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020, em 

condições contratuais análogas às praticadas no exercício de 

2020. 

§ 3º O Poder Executivo regulamentará o percentual 

específico de aporte financeiro ao Fundo Garantidor para 

Investimentos (FGI) destinado exclusivamente às ações 

previstas neste artigo, em montante total não inferior a 10% 

(dez por cento) do aplicado no exercício de 2020 para 

atendimento ao disposto na Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 

2020. 

§ 4º Ressalvadas as disposições desta Lei, as 

operações previstas no § 2º deste artigo ficam regidas pela 

Lei nº 14.042, de 19 de agosto de 2020. 

§ 5º As empresas beneficiárias do Perse que se 

enquadrem nos critérios do Programa Nacional de Apoio às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) serão 

contempladas em subprograma específico, no âmbito das 

operações regidas pela Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020. 
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§ 6º O Poder Executivo regulamentará o percentual 

específico de aporte financeiro ao Fundo Garantidor de 

Operações (FGO) destinado exclusivamente às ações previstas 

no § 5º deste artigo, em montante total não inferior a 10% 

(dez por cento) do aplicado no exercício de 2020 para 

atendimento ao disposto na Lei nº 13.999, de 18 de maio de 

2020. 

§ 7º Ressalvadas as disposições desta Lei, as 

operações previstas no § 5º deste artigo ficam regidas pela 

Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020. 

Art. 9º A Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 20-A: 

“Art. 20-A. No exercício de 2021, o valor 

equivalente a 3% (três por cento) da participação 

no produto da arrecadação das loterias de que 

tratam os arts. 15, 16, 17, 18 e 20 desta Lei será 

destinado a ações emergenciais para o setor de 

eventos decorrentes dos efeitos de combate à 

pandemia da Covid-19, compensando-se o percentual 

equivalente com a redução do percentual reservado 

ao pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto 

de renda incidente sobre a premiação das 

respectivas modalidades lotéricas.” 

Art. 10. O art. 11 da Lei nº 14.020, de 6 de julho 

de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 11. ............................... 

................................................... 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste 

artigo, o Benefício Emergencial de Preservação do 
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Emprego e da Renda, de que tratam os arts. 5º e 6º 

desta Lei, será devido na mesma proporção de 

compensação da redução de jornada e de salário, 

podendo chegar a 100% (cem por cento). 

I – (revogado); 

II – (revogado); 

III – (revogado); 

IV – (revogado). 

..............................................”(NR) 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 4 de março de 2021. 
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SUBSTITUTIVO DO SENADO 
 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nº 

5.638, de 2020, que “Dispõe sobre ações 

emergenciais e temporárias destinadas ao 

setor de eventos para compensar os efeitos 

decorrentes das medidas de combate à 

pandemia da Covid-19; e altera as Leis nºs 

13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 14.020, 

de 6 de julho de 2020”. 
 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 
 

Dispõe sobre ações emergenciais e 

temporárias destinadas ao setor de eventos 

para compensar os efeitos decorrentes das 

medidas de combate à pandemia da covid-19; 

institui o Programa Emergencial de Retomada 

do Setor de Eventos (Perse) e o Programa de 

Garantia aos Setores Críticos (PGSC); e altera 

as Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro de 

2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991. 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece ações emergenciais e temporárias destinadas ao 

setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de isolamento ou 

de quarentena realizadas para enfrentamento da pandemia da covid-19. 

Art. 2º É instituído o Programa Emergencial de Retomada do Setor de 

Eventos (Perse), com o objetivo de criar condições para que o setor de eventos possa 

mitigar as perdas oriundas do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se pertencentes ao setor de eventos 

as pessoas jurídicas, inclusive entidades sem fins lucrativos, que exercem as seguintes 

atividades econômicas, direta ou indiretamente: 

I – realização ou comercialização de congressos, feiras, eventos esportivos, 

sociais, promocionais ou culturais, feiras de negócios, shows, festas, festivais, simpósios 

ou espetáculos em geral, casas de eventos, buffets sociais e infantis, casas noturnas e 

casas de espetáculos; 

II – hotelaria em geral; 

III – administração de salas de exibição cinematográfica; e 

IV – prestação de serviços turísticos, conforme o art. 21 da Lei nº 11.771, de 

17 de setembro de 2008. 

§ 2º Ato do Ministério da Economia publicará os códigos da Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (Cnae) que se enquadram na definição de setor de 

eventos referida no § 1º deste artigo. 

Art. 3º O Perse autoriza o Poder Executivo a disponibilizar modalidades de 

renegociação de dívidas tributárias e não tributárias, incluídas aquelas para com o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), nos termos e nas condições previstos na Lei 
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nº 13.988, de 14 de abril de 2020. 

§ 1º Aplicam-se às transações celebradas no âmbito do Perse o desconto de 

até 70% (setenta por cento) sobre o valor total da dívida e o prazo máximo para sua 

quitação de até 145 (cento e quarenta e cinco) meses, na forma prevista no art. 11 da Lei 

nº 13.988, de 14 de abril de 2020, respeitado o disposto no § 11 do art. 195 da 

Constituição Federal. 

§ 2º A transação referida no caput deste artigo: 

I – poderá ser realizada por adesão, na forma e nas condições constantes da 

regulamentação específica, admitido o requerimento individual de transação, observado 

o disposto no § 9º deste artigo; 

II – deverá ficar disponível para adesão pelo prazo de até 4 (quatro) meses, 

contado da data de sua regulamentação pelo respectivo órgão competente; 

III – deverá ter sua solicitação analisada no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias úteis, no caso de requerimento individual. 

§ 3º O requerimento de adesão à transação implica confissão irrevogável e 

irretratável dos débitos abrangidos pelo parcelamento e configura confissão 

extrajudicial, podendo as pessoas jurídicas do setor de eventos, a seu critério, não incluir 

no parcelamento débitos que se encontrem em discussão na esfera administrativa ou 

judicial, submetidos ou não a causa legal de suspensão de exigibilidade. 

§ 4º Para inclusão no acordo de débitos que se encontram vinculados à 

discussão administrativa ou judicial, submetidos ou não a hipótese legal de suspensão, 

o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final para adesão, de 

impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais propostas ou de qualquer 

defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer alegações 

de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações judiciais, 

observado o disposto na parte final do § 3º deste artigo. 

§ 5º O devedor poderá ser intimado, a qualquer tempo, pelo órgão ou 

autoridade competente, a comprovar que protocolou requerimento de extinção dos 

processos, com resolução do mérito. 

§ 6º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá celebrar acordos e 

parcerias com entidades públicas e privadas para divulgação do Perse e das modalidades 

de negociação existentes, inclusive na hipótese de representação coletiva de associados 

de que trata o § 9º deste artigo. 

§ 7º Aos devedores participantes de transações nos termos previstos neste 

artigo não serão contrapostas as seguintes exigências: 

I – pagamento de entrada mínima como condição à adesão; 

II – apresentação de garantias reais ou fidejussórias, inclusive alienação 

fiduciária sobre bens móveis ou imóveis e cessão fiduciária de direitos sobre coisas 

móveis, títulos de crédito, direitos creditórios ou recebíveis futuros. 

§ 8º Na elaboração de parâmetros para aceitação da transação ou para 

mensuração do grau de recuperabilidade, no âmbito das transações dispostas neste 

artigo, deverá ser levado em consideração prioritariamente o impacto da pandemia da 

covid-19 na capacidade de geração de resultados da pessoa jurídica durante todo o 

período da pandemia e da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(Espin). 

§ 9º As associações representativas dos setores beneficiários do Perse 
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poderão solicitar atendimento preferencial, objetivando tratar da adesão e difundir os 

benefícios previstos nesta Lei. 

Art. 4º Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, contado do início da produção de efeitos desta Lei, as alíquotas dos seguintes 

tributos incidentes sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas de que trata o art. 

2º desta Lei: 

I – contribuição para o Programa de Integração Social (PIS); 

II – contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (Pasep); 

III – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 

incidente sobre as receitas decorrentes das atividades de eventos; 

IV – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e 

V – Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ). 

Art. 5º Para as medidas de que trata esta Lei, além dos recursos do Tesouro 

Nacional, poderão ser utilizados como fonte de recursos: 

I – o produto da arrecadação das loterias de que tratam os arts. 15, 16, 17, 18 

e 20 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018; 

II – recursos de operação de crédito interna decorrente da emissão de títulos 

de responsabilidade do Tesouro Nacional para ações emergenciais e temporárias 

destinadas ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de 

combate à pandemia da covid-19; 

III – dotação orçamentária específica; e 

IV – outras fontes de recursos. 

Art. 6º É assegurado aos beneficiários do Perse que tiveram redução superior 

a 50% (cinquenta por cento) no faturamento entre 2019 e 2020 o direito a indenização 

baseada nas despesas com pagamento de empregados durante o período da pandemia e 

da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin). 

§ 1º O total de indenizações a ser pago não poderá ultrapassar o teto de R$ 

2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais). 

§ 2º O valor da indenização será estabelecido em regulamento, em montante 

proporcional aos recursos efetivamente desembolsados na folha de pagamento no 

período compreendido entre 20 de março de 2020 e o final da Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (Espin). 

§ 3º Poderá o Poder Executivo adiar o pagamento da indenização prevista no 

caput para o exercício fiscal seguinte ao da entrada em vigor da presente Lei. 

Art. 7º As pessoas jurídicas beneficiárias do Perse que se enquadrem nos 

critérios do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte (Pronampe) serão contempladas em subprograma específico, no âmbito das 

operações regidas pela Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020. 

§ 1º O Poder Executivo regulamentará: 

I – o percentual do Fundo Garantidor de Operações (FGO) destinado 

exclusivamente às ações previstas neste artigo, em montante total não inferior a 20% 

(vinte por cento) de suas disponibilidades para atendimento ao disposto na Lei nº 13.999, 

de 18 de maio de 2020; 

II – o prazo de vigência da destinação específica e eventuais taxas de juros 

mais atrativas ao concedente de crédito, limitadas a 6% a.a. (seis por cento ao ano) mais 
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a taxa Selic, para as operações que utilizem a garantia concedida em observância ao 

inciso I deste parágrafo. 

§ 2º Ressalvadas as disposições desta Lei, as operações previstas no caput 

ficam regidas pela Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020. 

Art. 8º É instituído o Programa de Garantia aos Setores Críticos (PGSC), 

destinado a empresas de direito privado, a associações, a fundações de direito privado e 

a sociedades cooperativas, excetuadas as sociedades de crédito, sem distinção em 

relação ao porte do beneficiário, que tenham sede ou estabelecimento no País. 

§ 1º O PGSC-FGI será operacionalizado por meio do Fundo Garantidor para 

Investimentos (FGI), administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), e terá como objetivo a garantia do risco em operações 

de crédito contratadas com base na finalidade disposta na alínea “d” do inciso I do caput 

do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 

§ 2º Somente serão elegíveis à garantia do PGSC-FGI as operações de crédito 

contratadas até 180 (cento e oitenta) dias após a entrada em vigor desta Lei e que 

observarem as seguintes condições: 

I – prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 12 (doze) 

meses; 

II – prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 

60 (sessenta) meses; e 

III – taxa de juros nos termos do regulamento. 

§ 3º O PGSC-FGI, observado o disposto nesta Lei, está vinculado à área do 

Ministério da Economia responsável por supervisionar a política de desenvolvimento da 

indústria, do comércio e dos serviços, que representará o Ministério perante o FGI. 

Art. 9º Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de 

novembro de 2009, a integralização das cotas destinadas ao PGSC-FGI dar-se-á pela 

conversão de cotas do FGI, administrado pelo BNDES, pertencentes à União. 

§ 1º A conversão de cotas de que trata o caput deste artigo ocorrerá nos 

termos do estatuto do FGI e dispensará o resgate total ou parcial das cotas a serem 

convertidas. 

§ 2º A conversão de cotas será configurada pela mudança das classes em que 

se encontrarem quando da publicação desta Lei para nova classe exclusivamente 

destinada ao PGSC-FGI, de maneira a constituir patrimônio segregado, e está limitada 

ao montante de recursos financeiros disponíveis ainda não vinculados às garantias já 

contratadas pelo FGI na data da conversão. 

§ 3º A conversão de cotas não incidirá sobre cotas do FGI vinculadas ao 

Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac-FGI), instituído pela Lei nº 14.042, 

de 19 de agosto de 2020, nem sobre cotas pertencentes a outros cotistas que não a União. 

§ 4º As cotas convertidas não vinculadas a garantias do PGSC-FGI, após o 

prazo previsto no § 2º do art. 8º desta Lei, poderão ser revertidas às classes originárias 

nos termos definidos no estatuto do FGI, aplicando-se subsidiariamente à reversão, no 

que couber, as regras da conversão. 

Art. 10. O FGI vinculado ao PGSC-FGI observará as seguintes disposições: 

I – não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte da União; e 

II – responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do PGSC-FGI até 

o limite do valor dos bens e dos direitos integrantes do patrimônio segregado nos termos 
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do § 2º do art. 9º desta Lei. 

§ 1º Para fins de constituição e operacionalização do PGSC-FGI, ficam 

dispensadas as formalidades constantes do estatuto do FGI, considerados válidos os 

documentos e as comunicações produzidos, transmitidos ou armazenados em forma 

eletrônica. 

§ 2º Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no âmbito do 

PGSC-FGI sem a obrigatoriedade de integralização de cotas de que trata o § 6º do art. 

9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 

§ 3º Além dos setores beneficiados pelo Perse, o Poder Executivo poderá 

definir outros setores produtivos beneficiários do PGSC-FGI. 

§ 4º O estatuto do FGI definirá: 

I – os limites e os critérios de alavancagem aplicáveis ao PGSC-FGI; e 

II – a remuneração do administrador e dos agentes financeiros. 

§ 5º O Poder Executivo definirá o percentual do FGI destinado 

exclusivamente aos setores elencados no art. 2º desta Lei, em montante total não inferior 

a 50% (cinquenta por cento) de suas disponibilidades para atendimento do PGSC-FGI. 

Art. 11. Os riscos de crédito assumidos no âmbito do PGSC-FGI por 

instituições financeiras autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil, incluídas as 

cooperativas de crédito, serão garantidos direta ou indiretamente. 

§ 1º Não será concedida a garantia de que trata esta Lei para as operações 

protocoladas no administrador do FGI após o prazo previsto no § 2º do art. 8º desta Lei. 

§ 2º Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do PGSC-FGI, a 

garantia do FGI seja concedida exclusivamente para novas operações de crédito 

contratadas durante o período de vigência do PGSC-FGI, vedado ao agente financeiro 

prever contratualmente obrigação de liquidar débitos preexistentes ou reter recursos para 

essa finalidade. 

§ 3º As operações de crédito poderão também ser formalizadas por meio de 

instrumentos assinados em forma eletrônica ou digital. 

§ 4º A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente financeiro 

será limitada a até 30% (trinta por cento) do valor total liberado para o conjunto das 

operações de crédito do agente financeiro no âmbito do PGSC-FGI, permitida a 

segregação dos limites máximos de cobertura da inadimplência por faixa de faturamento 

dos tomadores e por períodos, nos termos do estatuto do Fundo. 

§ 5º Para as garantias concedidas no âmbito do PGSC-FGI, não será cobrada 

a comissão pecuniária a que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de 

novembro de 2009. 

§ 6º Fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas operações de 

crédito contratadas no âmbito do PGSC-FGI, facultada a pactuação de obrigação 

solidária de sócio, de acordo com a política de crédito da instituição participante do 

PGSC-FGI. 

Art. 12. A garantia concedida pelo FGI não implica isenção dos devedores 

de suas obrigações financeiras, os quais permanecem sujeitos a todos os procedimentos 

de recuperação de crédito previstos na legislação. 

Art. 13. A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no 

âmbito do PGSC-FGI, será realizada pelos agentes financeiros concedentes do crédito 

ou por terceiros contratados pelos referidos agentes, observado o disposto nesta Lei, 
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bem como no estatuto e na regulamentação do FGI. 

§ 1º Na cobrança do crédito inadimplido não se admitirá, por parte dos 

agentes financeiros concedentes do crédito, a adoção de procedimentos para a 

recuperação de crédito menos rigorosos do que aqueles usualmente empregados nas 

próprias operações de crédito. 

§ 2º Os agentes financeiros concedentes do crédito arcarão com todas as 

despesas necessárias para a recuperação dos créditos inadimplidos. 

§ 3º Os agentes financeiros concedentes do crédito empregarão os melhores 

esforços e adotarão os procedimentos necessários à recuperação dos créditos das 

operações realizadas nos termos do caput deste artigo em conformidade com as suas 

políticas de crédito e não poderão interromper ou negligenciar o acompanhamento 

desses procedimentos. 

§ 4º Os agentes financeiros concedentes do crédito serão responsáveis                                                                                            

pela veracidade das informações fornecidas e pela exatidão dos valores a serem 

reembolsados ao FGI. 

§ 5º Os créditos honrados eventualmente não recuperados serão leiloados 

pelos agentes financeiros no prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da 

amortização da última parcela passível de vencimento, observadas as condições 

estabelecidas no estatuto                                                                       do FGI. 

§ 6º Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em leilão, no 

prazo previsto no § 5º deste artigo, e poderão ser alienados àquele que oferecer o maior 

lance, independentemente do valor de avaliação. 

§ 7º Após a realização do último leilão de que trata o § 6º deste artigo pelo 

agente financeiro, a parcela do crédito eventualmente não alienada será considerada 

extinta de pleno direito, nos termos do ato a que se refere o § 8º deste artigo.  

§ 8º Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá os limites, as 

condições e os prazos para a realização de leilão dos créditos de que tratam os §§ 5º e 

6º deste artigo, bem como os mecanismos de controle e de aferição de seus resultados. 

§ 9º Após o decurso do prazo previsto no § 5º deste artigo, o patrimônio e as 

cotas do FGI vinculados ao PGSC-FGI serão revertidos em cotas do FGI nas classes em 

que estavam alocadas na data de publicação desta Lei. 

Art. 14. É vedado às instituições financeiras participantes do PGSC 

condicionar o recebimento, o processamento ou o deferimento da solicitação de 

contratação das garantias e das operações de crédito de que trata esta Lei ao 

fornecimento ou à contratação de outro produto ou serviço. 

Art. 15. Para fins de concessão da garantia ou do crédito de que trata o PGSC, 

as instituições financeiras participantes observarão políticas próprias de crédito e 

poderão considerar informações e registros relativos aos 6 (seis) meses anteriores ao 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 

de 2020, contidos em: 

I – cadastros e sistemas próprios internos; 

II – sistemas de proteção ao crédito; 

III – bancos de dados com informações de adimplemento, desde que 

mantidos por gestores registrados no Banco Central do Brasil; e 

IV – sistemas, bancos de dados e cadastros mantidos pelo Banco Central do 

Brasil. 
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Parágrafo único. Na elaboração de parâmetros para aceitação da contratação 

ou para mensuração do grau de recuperabilidade, no âmbito das contratações dispostas 

neste artigo, deverá ser levado em consideração prioritariamente o impacto da pandemia 

da covid-19 na capacidade de geração de resultados da pessoa jurídica durante todo o 

período da pandemia e da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(Espin). 

Art. 16. O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e o 

Ministério da Economia, no âmbito de suas competências, disciplinarão o disposto nesta 

Lei para o PGSC-FGI. 

Art. 17. Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, pelas 

instituições financeiras participantes do PGSC-FGI, das condições estabelecidas para as 

operações de crédito garantidas ou realizadas no âmbito do PGSC-FGI, observado o 

disposto na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. 

Art. 18. A Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 20-A: 

“Art. 20-A. No exercício de 2021, o valor equivalente a 3% (três 

por cento) da participação no produto da arrecadação das loterias de que 

tratam os arts. 15, 16, 17, 18 e 20 desta Lei será destinado a ações 

emergenciais para o setor de eventos decorrentes dos efeitos de combate 

à pandemia da covid-19, compensando-se o percentual equivalente com 

a redução do percentual reservado ao pagamento de prêmios e o 

recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação das 

respectivas modalidades lotéricas.” 

Art. 19. O § 5º do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 47. ......................................................................................... 

................................................................................................................. 

§ 5º O prazo de validade da certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia, referente aos 

tributos federais e à dívida ativa da União por elas administrados, será 

de até 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de emissão da certidão, 

prorrogável, excepcionalmente, pelo prazo determinado em ato 

conjunto dos referidos órgãos. 

.......................................................................................................” 

(NR) 

Art. 20. Os prazos de validade das certidões referidas no art. 47 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, nos termos do art. 19 desta Lei, que tenham sido emitidas 

após 20 de março de 2020 serão prorrogados por 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

data da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 5 de abril de 2021. 

 

Senador Rodrigo Pacheco 

Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser 

adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência 

Social; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 

cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 

ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 

decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 

não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 

de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 

bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 

aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos 

benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter 

alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de 

obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo também 

autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas “b” e “c” do 

inciso I do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de 

saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) 

meses e, na forma de lei complementar, a remissão e a anistia das contribuições sociais de que 

tratam a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições 

incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003, e revogado 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao Regime 

Geral de Previdência Social a competência cuja contribuição seja igual ou superior à 

contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 

contribuições. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2019/emendaconstitucional-103-12-novembro-2019-789412-publicacaooriginal-159409-pl.html
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universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

LEI Nº 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 
Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, 

define as atribuições do Governo Federal no 

planejamento, desenvolvimento e estímulo ao 

setor turístico; revoga a Lei nº 6.505, de 13 de 

dezembro de 1977, o Decreto-Lei nº 2.294, de 

21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei 
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nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS 

 

Seção I 

Da Prestação de Serviços Turísticos 

 

Subseção I 

Do Funcionamento e das Atividades 

 

Art. 21. Consideram-se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, as 

sociedades empresárias, sociedades simples, os empresários individuais e os serviços sociais 

autônomos que prestem serviços turísticos remunerados e que exerçam as seguintes atividades 

econômicas relacionadas à cadeia produtiva do turismo:  

I - meios de hospedagem; 

II - agências de turismo; 

III - transportadoras turísticas;  

IV - organizadoras de eventos;  

V - parques temáticos; e  

VI - acampamentos turísticos.  

Parágrafo único. Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, atendidas as 

condições próprias, as sociedades empresárias que prestem os seguintes serviços:  

I - restaurantes, cafeterias, bares e similares; 

II - centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições e 

similares;  

III - parques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de equipamentos de 

entretenimento e lazer; 

IV - marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva; 

V - casas de espetáculos e equipamentos de animação turística;  

VI - organizadores, promotores e prestadores de serviços de infra-estrutura, locação 

de equipamentos e montadoras de feiras de negócios, exposições e eventos;  

VII - locadoras de veículos para turistas; e  

VIII - prestadores de serviços especializados na realização e promoção das diversas 

modalidades dos segmentos turísticos, inclusive atrações turísticas e empresas de planejamento, 

bem como a prática de suas atividades.  

Art. 22. Os prestadores de serviços turísticos estão obrigados ao cadastro no 

Ministério do Turismo, na forma e nas condições fixadas nesta Lei e na sua regulamentação.  

§ 1º As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro no Ministério do Turismo, exceto 

no caso de estande de serviço de agências de turismo instalado em local destinado a abrigar 

evento de caráter temporário e cujo funcionamento se restrinja ao período de sua realização.  

§ 2º O Ministério do Turismo expedirá certificado para cada cadastro deferido, 

inclusive de filiais, correspondente ao objeto das atividades turísticas a serem exercidas.  

§ 3º Somente poderão prestar serviços de turismo a terceiros, ou intermediá-los, os 

prestadores de serviços turísticos referidos neste artigo quando devidamente cadastrados no 

Ministério do Turismo.  
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§ 4º O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, contados da data de emissão do 

certificado.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos serviços de transporte aéreo. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.988, DE 14 DE ABRIL DE 2020 
Dispõe sobre a transação nas hipóteses que 

especifica; e altera as Leis nºs 13.464, de 10 de 

julho de 2017, e 10.522, de 19 de julho de 2002.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:  

I - a concessão de descontos nas multas, nos juros de mora e nos encargos legais 

relativos a créditos a serem transacionados que sejam classificados como irrecuperáveis ou de 

difícil recuperação, conforme critérios estabelecidos pela autoridade fazendária, nos termos do 

inciso V do caput do art. 14 desta Lei;  

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o 

diferimento e a moratória; e  

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de garantias e de constrições.  

§ 1º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas nos incisos 

I, II e III do caput deste artigo para o equacionamento dos créditos inscritos em dívida ativa da 

União.  

§ 2º É vedada a transação que:  

I - reduza o montante principal do crédito, assim compreendido seu valor originário, 

excluídos os acréscimos de que trata o inciso I do caput deste artigo;  

II - implique redução superior a 50% (cinquenta por cento) do valor total dos 

créditos a serem transacionados;  

III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a 84 (oitenta e quatro) meses;  

IV - envolva créditos não inscritos em dívida ativa da União, exceto aqueles sob 

responsabilidade da Procuradoria-Geral da União.  

§ 3º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa ou 

empresa de pequeno porte, a redução máxima de que trata o inciso II do § 2º deste artigo será 

de até 70% (setenta por cento), ampliando-se o prazo máximo de quitação para até 145 (cento 

e quarenta e cinco) meses, respeitado o disposto no § 11 do art. 195 da Constituição Federal.  

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo aplica-se também às:  

I - Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais organizações da 

sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; e  

II - instituições de ensino.  

§ 5º Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação, para os fins 

do disposto no inciso I do caput deste artigo, aqueles devidos por empresas em processo de 

recuperação judicial, liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência.  

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas 

em lei, inclusive garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, 

alienação fiduciária de bens móveis, imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos 

do contribuinte em desfavor da União, reconhecidos em decisão transitada em julgado.  

Art. 12. A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos por ela 

abrangidos nem o andamento das respectivas execuções fiscais.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo não afasta a possibilidade de suspensão do 
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processo por convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 313 da Lei 

nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).  

§ 2º O termo de transação preverá, quando cabível, a anuência das partes para fins 

da suspensão convencional do processo de que trata o inciso II do caput do art. 313 da Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), até a extinção dos créditos nos 

termos do § 3º do art. 3º desta Lei ou eventual rescisão.  

§ 3º A proposta de transação aceita não implica novação dos créditos por ela 

abrangidos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.756, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018 
Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança 

Pública (FNSP), sobre a destinação do produto 

da arrecadação das loterias e sobre a promoção 

comercial e a modalidade lotérica denominada 

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 8.212, 

de 24 de julho de 1991, 9.615, de 24 março de 

1998, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.473, de 

10 de maio de 2007, e 13.675, de 11 de junho 

de 2018; e revoga dispositivos das Leis nºs 

6.168, de 9 de dezembro de 1974, 6.717, de 12 

de novembro de 1979, 8.313, de 23 de 

dezembro de 1991, 9.649, de 27 de maio de 

1998, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.345, 

de 14 de setembro de 2006, e 13.155, de 4 de 

agosto de 2015, da Lei Complementar nº 79, de 

7 de janeiro de 1994, e dos Decretos-Leis nºs 

204, de 27 de fevereiro de 1967, e 594, de 27 de 

maio de 1969, as Leis nºs 6.905, de 11 de maio 

de 1981, 9.092, de 12 de setembro de 1995, 

9.999, de 30 de agosto de 2000, 10.201, de 14 

de fevereiro de 2001, e 10.746, de 10 de outubro 

de 2003, e os Decretos-Leis nºs 1.405, de 20 de 

junho de 1975, e 1.923, de 20 de janeiro de 

1982. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DAS LOTERIAS 

....................................................................................................................................................... 

Art. 15. O produto da arrecadação da loteria federal será destinado da seguinte 

forma:  

I - a partir da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2018:  

a) 17,04% (dezessete inteiros e quatro centésimos por cento) para a seguridade 

social;   

b) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) para o Fundo Nacional da Cultura 

(FNC);   

c) 0,81% (oitenta e um centésimos por cento) para o Fundo Penitenciário Nacional 
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(Funpen);   

d) 5% (cinco por cento) para o FNSP;   

e) 1,48% (um inteiro e quarenta e oito centésimos por cento) para o Comitê 

Olímpico Brasileiro (COB);   

f) 0,87% (oitenta e sete centésimos por cento) para o Comitê Paralímpico Brasileiro 

(CPB);   

g) 17,39% (dezessete inteiros e trinta e nove centésimos por cento) para a cobertura 

de despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria federal; e   

h) 55,91% (cinquenta e cinco inteiros e noventa e um centésimos por cento) para o 

pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação; e   

II - a partir de 1º de janeiro de 2019:  

a) 17,04% (dezessete inteiros e quatro centésimos por cento) para a seguridade 

social;   

b) 0,5% (cinco décimos por cento) para o FNC;   

c) 0,5% (cinco décimos por cento) para o Funpen;   

d) 2,22% (dois inteiros e vinte e dois centésimos por cento) para o FNSP;   

e) 1,48% (um inteiro e quarenta e oito centésimos por cento) para o COB;   

f) 0,87% (oitenta e sete centésimos por cento) para o CPB;   

g) 17,39% (dezessete inteiros e trinta e nove centésimos por cento) para a cobertura 

de despesas de custeio e de manutenção do agente operador da loteria federal; e   

h) 60% (sessenta por cento) para o pagamento de prêmios e o recolhimento do 

imposto de renda incidente sobre a premiação.   

Art. 16. O produto da arrecadação da loteria de prognósticos numéricos será 

destinado da seguinte forma:  

I - a partir da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2018:  

a) 17,32% (dezessete inteiros e trinta e dois centésimos por cento) para a seguridade 

social;   

b) 2,92% (dois inteiros e noventa e dois centésimos por cento) para o FNC;   

c) 1% (um por cento) para o Funpen;   

d) 9,26% (nove inteiros e vinte e seis centésimos por cento) para o FNSP;   

e) 4,33% (quatro inteiros e trinta e três centésimos por cento) para a área do 

desporto, por meio da seguinte decomposição:  

1. 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para o Ministério do Esporte;  

2. 0,5% (cinco décimos por cento) para o Comitê Brasileiro de Clubes (CBC);  

3. 0,22% (vinte e dois centésimos por cento) para a Confederação Brasileira do 

Desporto Escolar (CBDE); e  

4. 0,11% (onze centésimos por cento) para a Confederação Brasileira do Desporto 

Universitário (CBDU);   

f) 1,73% (um inteiro e setenta e três centésimos por cento) para o COB;   

g) 0,96% (noventa e seis centésimos por cento) para o CPB;   

h) 19,13% (dezenove inteiros e treze centésimos por cento) para a cobertura de 

despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de prognósticos numéricos; e   

 i) 43,35% (quarenta e três inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) para o 

pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação; e   

II - a partir de 1º de janeiro de 2019:  

a) 17,32% (dezessete inteiros e trinta e dois centésimos por cento) para a seguridade 

social;   

b) 2,91% (dois inteiros e noventa e um centésimos por cento) para o FNC;   

c) 3% (três por cento) para o Funpen;   

d) 6,8% (seis inteiros e oito décimos por cento) para o FNSP;   
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e) 4,36% (quatro inteiros e trinta e seis centésimos por cento) para a área do 

desporto, por meio da seguinte decomposição:  

1. 3,53% (três inteiros e cinquenta e três centésimos por cento) para o Ministério do 

Esporte;  

2. 0,46% (quarenta e seis centésimos por cento) para o CBC; (Item com redação 

dada pela Lei nº 14.073, de 14/10/2020) 

3. 0,22% (vinte e dois centésimos por cento) para a CBDE; e  

4. 0,11% (onze centésimos por cento) para a CBDU;   

5. 0,04% (quatro centésimos por cento) para o CBCP; (Item acrescido pela Lei nº 

14.073, de 14/10/2020) 

f) 1,73% (um inteiro e setenta e três centésimos por cento) para o COB;   

g) 0,96% (noventa e seis centésimos por cento) para o CPB;   

h) 19,13%( dezenove inteiros e treze centésimos por cento) para a cobertura de 

despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de prognósticos numéricos; e   

i) 43,79% (quarenta e três inteiros e setenta e nove centésimos por cento) para o 

pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação.   

§ 1º (Revogado pela Lei nº 14.073, de 14/10/2020) 

§ 2º Os percentuais destinados ao Ministério do Esporte serão decompostos da 

seguinte forma:  

I - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), previstos no item 1 da alínea e do 

inciso I do caput deste artigo:  

a) 2,46% (dois inteiros e quarenta e seis centésimos por cento) para o Ministério do 

Esporte;   

b) 1% (um por cento) para as secretarias de esporte, ou órgãos equivalentes, dos 

Estados e do Distrito Federal, proporcionalmente ao montante das apostas efetuadas em cada 

unidade federativa, para aplicação prioritária em jogos escolares de esportes olímpicos e 

paralímpicos, admitida sua aplicação nas destinações previstas nos incisos I, VI e VIII do caput 

do art. 7º da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998; e   

c) 0,04% (quatro centésimos por cento) para a Federação Nacional dos Clubes 

Esportivos (Fenaclubes); e   

II - 3,53% (três inteiros e cinquenta e três centésimos por cento), previstos no item 

1 da alínea e do inciso II do caput deste artigo:  

a) 2,49% (dois inteiros e quarenta e nove centésimos por cento) para o Ministério 

do Esporte;   

b) 1% (um por cento) para as secretarias de esporte, ou órgãos equivalentes, dos 

Estados e do Distrito Federal, proporcionalmente ao montante das apostas efetuadas em cada 

unidade federativa, para aplicação prioritária em jogos escolares de esportes olímpicos e 

paralímpicos, admitida sua aplicação nas destinações previstas nos incisos I, VI e VIII do caput 

do art. 7º da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998; e   

c) 0,01% (um centésimo por cento) para a Fenaclubes; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 14.073, de 14/10/2020) 

d) 0,03% (três centésimos por cento) para o CBCP. (Alínea acrescida pela Lei nº 

14.073, de 14/10/2020) 

Art. 17. O produto da arrecadação da loteria de prognóstico específico será 

destinado da seguinte forma:  

I - a partir da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2018:  

a) 1% (um por cento) para a seguridade social;   

b) 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) para o Fundo Nacional 

de Saúde (FNS);   

c) 1% (um por cento) para o Funpen;   

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14073-14-outubro-2020-790727-publicacaooriginal-161660-pl.html
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d) 5% (cinco por cento) para o FNSP;   

e) 0,5% (cinco décimos por cento) para o Fundo Nacional para a Criança e o 

Adolescente (FNCA);   

f) 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) para o Ministério do Esporte;   

g) 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) para o COB;   

h) 0,74% (setenta e quatro centésimos por cento) para o CPB;   

i) 22% (vinte e dois por cento) para as entidades desportivas da modalidade futebol 

que cederem os direitos de uso de suas denominações, suas marcas, seus emblemas, seus hinos 

ou seus símbolos para divulgação e execução do concurso de prognóstico específico;   

j) 20% (vinte por cento) para a cobertura de despesas de custeio e manutenção do 

agente operador da loteria de prognóstico específico; e   

k) 46% (quarenta e seis por cento) para o pagamento de prêmios e o recolhimento 

do imposto de renda incidente sobre a premiação; e   

II - a partir de 1º de janeiro de 2019:  

a) 1% (um por cento) para a seguridade social;   

b) 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) para o FNS;   

c) 0,5% (cinco décimos por cento) para o Funpen;   

d) 3% (três por cento) para o FNSP;   

e) 0,5% (cinco décimos por cento) para o FNCA;   

f) 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para o Ministério do Esporte;   

g) 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) para o COB;   

h) 0,74% (setenta e quatro centésimos por cento) para o CPB;   

i) 22% (vinte e dois por cento) para as entidades desportivas da modalidade futebol 

que cederem os direitos de uso de suas denominações, suas marcas, seus emblemas, seus hinos 

ou seus símbolos para divulgação e execução do concurso de prognóstico específico;   

j) 20% (vinte por cento) para a cobertura de despesas de custeio e manutenção do 

agente operador da loteria de prognóstico específico; e   

k) 50% (cinquenta por cento) para o pagamento de prêmios e o recolhimento do 

imposto de renda incidente sobre a premiação.   

Art. 18. O produto da arrecadação da loteria de prognósticos esportivos será 

destinado da seguinte forma:  

I - a partir da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2018:  

a) 7,61% (sete inteiros e sessenta e um centésimos por cento) para a seguridade 

social;   

b) 1% (um por cento) para o FNC;   

c) 1% (um por cento) para o Funpen;   

d) 11,49% (onze inteiros e quarenta e nove centésimos por cento) para o FNSP;   

e) 10% (dez por cento) para o Ministério do Esporte;   

f) 1,63% (um inteiro e sessenta e três centésimos por cento) para o COB;   

g) 0,96% (noventa e seis centésimos por cento) para o CPB;   

h) 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) para as entidades 

desportivas e para as entidades de práticas desportivas constantes do concurso de prognóstico 

esportivo pelo uso de suas denominações, suas marcas e seus símbolos;   

i) 19,13% (dezenove inteiros e treze centésimos por cento) para a cobertura de 

despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de prognósticos esportivos; e   

j) 37,61% (trinta e sete inteiros e sessenta e um centésimos por cento) para o 

pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação; e   

II - a partir de 1º de janeiro de 2019:  

a) 7,61% (sete inteiros e sessenta e um centésimos por cento) para a seguridade 

social;   
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b) 1% (um por cento) para o FNC;   

c) 2% (dois por cento) para o FNSP;   

d) 3,1% (três inteiros e um décimo por cento) para o Ministério do Esporte;   

e) 1,63% (um inteiro e sessenta e três centésimos por cento) para o COB;   

f) 0,96% (noventa e seis centésimos por cento) para o CPB;   

g) 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) para entidades 

desportivas e para entidades de práticas desportivas constantes do concurso de prognóstico 

esportivo pelo uso de suas denominações, suas marcas e seus símbolos;   

h) 19,13% (dezenove inteiros e treze centésimos por cento) para a cobertura de 

despesas de custeio e manutenção do agente operador da loteria de prognósticos esportivos; e   

i) 55% (cinquenta e cinco por cento) para o pagamento de prêmios e o recolhimento 

do imposto de renda incidente sobre a premiação.   

Art. 19. A renda líquida de 3 (três) concursos por ano da loteria de prognósticos 

esportivos será destinada, alternadamente, para as seguintes entidades da sociedade civil:  

I - Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(Fenapaes);  

II - Cruz Vermelha Brasileira; e  

III - Federação Nacional das Associações Pestalozzi (Fenapestalozzi).  

§ 1º As entidades da sociedade civil a que se refere o caput deste artigo ficam 

obrigadas a prestar contas públicas, na forma da lei, do dinheiro que receberem na forma do 

disposto neste artigo.  

§ 2º As datas de realização dos concursos de que trata este artigo, a cada ano, serão 

estabelecidas pelo agente operador da loteria de prognósticos esportivos, dentre os concursos 

programados.  

§ 3º Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se renda líquida a resultante 

da arrecadação do concurso, deduzidos as parcelas destinadas à cobertura de despesas de custeio 

e manutenção do agente operador da loteria de prognósticos esportivos e ao pagamento de 

prêmios e o recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação.  

§ 4º O agente operador da loteria de prognósticos esportivos repassará diretamente 

às entidades da sociedade civil a que se refere o caput deste artigo a renda líquida de cada 

concurso realizado nos termos deste artigo, as quais redistribuirão os recursos equitativamente 

entre o seu órgão central e suas filiais estaduais e municipais.  

Art. 20. O produto da arrecadação de cada emissão da Lotex será destinado da 

seguinte forma:  

I - 0,4% (quatro décimos por cento) para a seguridade social;  

II - 13% (treze por cento) para o FNSP;  

III - 0,9% (nove décimos por cento) para o Ministério do Esporte;  

IV - 0,9% (nove décimos por cento) para o FNC;  

V - 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) para as entidades desportivas da 

modalidade futebol que cederem os direitos de uso de suas denominações, suas marcas, seus 

emblemas, seus hinos, seus símbolos e similares para divulgação e execução da Lotex;  

VI - 18,3% (dezoito inteiros e três décimos por cento) para as despesas de custeio 

e manutenção do agente operador da Lotex; e  

VII - 65% (sessenta e cinco por cento) para o pagamento de prêmios e o 

recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação.  

Art. 21. Os agentes operadores depositarão na conta única do Tesouro Nacional os 

valores destinados à seguridade social, ao imposto de renda incidente sobre a premiação e aos 

demais beneficiários legais, exceto os valores previstos no art. 22 desta Lei.  

§ 1º O disposto no inciso II do caput do art. 15, no inciso II do caput do art. 16, no 

inciso II do caput do art. 17 e no inciso II do caput do art. 18 desta Lei somente se aplica a 
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partir do início do ingresso dos recursos de arrecadação da Lotex na conta única do Tesouro 

Nacional.  

§ 2º Ficam mantidas as destinações previstas no inciso I do caput do art. 15, no 

inciso I do caput do art. 16, no inciso I do caput do art. 17 e no inciso I do caput do art. 18 desta 

Lei enquanto não for constatado o início do ingresso dos recursos de arrecadação da Lotex na 

conta única do Tesouro Nacional.  

§ 3º A parcela de recursos do agente operador será definida com base no percentual 

destinado à cobertura de despesas de custeio e manutenção das modalidades previstas nos arts. 

15, 16, 17, 18 e 20 desta Lei, após a dedução dos valores destinados à Comissão de 

Revendedores e das demais despesas com os serviços lotéricos.  

§ 4º O Ministério da Fazenda disciplinará a forma da entrega dos recursos de que 

trata este artigo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.999, DE 18 DE MAIO DE 2020 
Institui o Programa Nacional de Apoio às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Pronampe), para o desenvolvimento e o 

fortalecimento dos pequenos negócios; e altera 

as Leis nºs 13.636, de 20 de março de 2018, 

10.735, de 11 de setembro de 2003, e 9.790, de 

23 de março de 1999. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte (Pronampe), vinculado à Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e 

Competitividade (Sepec) do Ministério da Economia, cujo objeto é o desenvolvimento e o 

fortalecimento dos pequenos negócios.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE (PRONAMPE) 

 

Art. 2º O Pronampe é destinado às pessoas a que se referem os incisos I e II do 

caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, considerada a receita 

bruta auferida no exercício de 2019.  

§ 1º A linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe corresponderá a até 30% 

(trinta por cento) da receita bruta anual calculada com base no exercício de 2019, salvo no caso 

das empresas que tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o limite do 

empréstimo corresponderá a até 50% (cinquenta por cento) do seu capital social ou a até 30% 

(trinta por cento) de 12 (doze) vezes a média da sua receita bruta mensal apurada no período, 

desde o início de suas atividades, o que for mais vantajoso. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 14.045, de 20/8/2020) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14045-20-agosto-2020-790561-publicacaooriginal-161346-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14045-20-agosto-2020-790561-publicacaooriginal-161346-pl.html
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LEI Nº 12.087, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 
Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro 

pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, no exercício de 2009, com o 

objetivo de fomentar as exportações do País, e 

sobre a participação da União em fundos 

garantidores de risco de crédito para micro, 

pequenas e médias empresas e para produtores 

rurais e suas cooperativas; e altera as Leis nºs 

11.491, de 20 de junho de 2007, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, e 8.001, de 13 de março de 1990. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

Art. 7º Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 

4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), de fundos que, atendidos os requisitos fixados nesta 

Lei, tenham por finalidade, alternativa ou cumulativamente: 

I - garantir diretamente o risco em operações de crédito para: 

a) microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte; 

b) empresas de médio porte, nos limites definidos no estatuto do fundo; e 

c) autônomos, na aquisição de bens de capital, nos termos definidos no estatuto do 

fundo; e 

d) empresas de qualquer porte dos setores definidos pelo Poder Executivo federal, 

nos termos do regulamento, como de interesse da economia nacional, nos limites definidos pelo 

estatuto do fundo; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, e com nova redação 

dada pela Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

e) (VETADO na Lei nº 14.045, de 20/8/2020) 

II - garantir indiretamente, nos termos do estatuto do fundo, o risco das operações 

de que trata o inciso I, inclusive mediante: 

a) garantia de operações cobertas por fundos ou sociedades de garantia de crédito; 

e 

b) aquisição de cotas de outros fundos garantidores ou de fundos de investimento 

em direitos creditórios, desde que direcionados às entidades de que trata o inciso I deste artigo. 

III - garantir diretamente o risco em operações de crédito educativo, no âmbito de 

programas ou instituições oficiais, na forma prevista nos estatutos dos respectivos fundos. 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010,  convertida na Lei nº 12.385, de 

3/3/2011) 

§ 1º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá ser 

realizada a critério do Ministro de Estado da Fazenda: 

I - em moeda corrente; 

II - em títulos públicos; 

III - por meio de ações de sociedades em que tenha participação minoritária; ou 

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao 

necessário para manutenção de seu controle acionário. 

§ 2º A representação da União na assembléia de cotistas dar-se- á na forma do inciso 

V do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967. 

§ 3º Os fundos não contarão com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do 

poder público e responderão por suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de 

seu patrimônio. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14042-19-agosto-2020-790552-publicacaooriginal-161329-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14042-19-agosto-2020-790552-publicacaooriginal-161329-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14045-20-agosto-2020-790561-veto-161350-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-501-6-setembro-2010-608340-publicacaooriginal-131957-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12385-3-marco-2011-610236-publicacaooriginal-131944-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12385-3-marco-2011-610236-publicacaooriginal-131944-pl.html
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§ 4º Os estatutos dos fundos deverão prever tratamento diferenciado, por ocasião 

da definição da comissão pecuniária de que trata o § 3º do art. 9º desta Lei, aos agentes 

financeiros que requererem garantia para operações de crédito firmadas com pessoas com 

deficiência que sejam microempreendedoras individuais. (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

§ 5º Os fundos garantidores já constituídos terão o prazo de 1 (um) ano para 

adaptarem seus estatutos ao disposto nesta Lei. 

§ 6º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, a operação de crédito 

a ser garantida corresponderá ao saldo devedor contratado pelo estudante durante a fase de 

utilização do financiamento e efetivamente desembolsado pelo agente concedente do crédito 

educativo, observado o limite máximo de garantia de que trata o inciso V do § 4º do art. 9º. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 7º Os estatutos dos fundos a que se refere este artigo poderão prever: 

I - que a garantia pessoal do titular ou a assunção por ele da obrigação de pagar 

constitui garantia mínima para fins das operações de crédito firmadas com empresários 

individuais ou microempreendedores individuais; e 

II - a possibilidade de garantir o risco assumido por sistemas cooperativos de 

crédito, direta ou indiretamente, consideradas suas diversas entidades de forma individualizada 

ou como um único concedente de crédito, desde que em créditos direcionados às entidades nos 

termos do inciso I do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 975, 

de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

Art. 8º Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), de fundos que, atendidos os requisitos fixados nesta Lei 

e em regulamento, tenham por finalidade garantir o risco de crédito de operações de 

financiamento de investimento realizadas com produtores rurais e suas cooperativas. 

§ 1º A integralização de cotas pela União será autorizada por decreto e poderá ser 

realizada, a critério do Ministro de Estado da Fazenda: 

I - em moeda corrente; 

II - em títulos públicos; 

III - por meio de ações de sociedades em que tenha participação minoritária; ou 

IV - por meio de ações de sociedades de economia mista federais excedentes ao 

necessário para manutenção de seu controle acionário. 

§ 2º A representação da União na assembléia de cotistas dar-se-á na forma do inciso 

V do art. 10 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967. 

§ 3º Os fundos de que trata o caput: 

I - não poderão contar com qualquer tipo de garantia ou aval por parte do poder 

público e responderão por suas obrigações até o limite dos bens e direitos integrantes de seu 

patrimônio; 

II - deverão conter previsão para a participação de cotistas, sejam eles pessoas 

físicas ou jurídicas. 

§ 4º Os fundos de que trata o caput somente garantirão até R$ 10.000.000,00 (dez 

milhões de reais) por beneficiário, em uma ou mais operações de crédito rural de investimento. 

Art. 9º Os fundos mencionados nos arts. 7º e 8º poderão ser criados, administrados, 

geridos e representados judicial e extrajudicialmente por instituição financeira controlada, 

direta ou indiretamente, pela União, com observância das normas a que se refere o inciso XXII 

do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

§ 1º Os fundos a que se refere o caput terão natureza privada e patrimônio próprio 

separado do patrimônio dos cotistas e da instituição administradora e serão sujeitos a direitos e 

obrigações próprios. 

§ 2º O patrimônio dos fundos será formado: 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-975-1-junho-2020-790268-publicacaooriginal-160803-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-975-1-junho-2020-790268-publicacaooriginal-160803-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14042-19-agosto-2020-790552-publicacaooriginal-161329-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-975-1-junho-2020-790268-publicacaooriginal-160803-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2020/medidaprovisoria-975-1-junho-2020-790268-publicacaooriginal-160803-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14042-19-agosto-2020-790552-publicacaooriginal-161329-pl.html
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I - pela integralização de cotas; 

II - pelas comissões de que trata o § 3º deste artigo; 

III - pelo resultado das aplicações financeiras dos seus recursos; 

IV - pela recuperação de crédito de operações honradas com recursos por ele 

providos; e 

V - por outras fontes definidas em estatuto. 

§ 3º Os fundos deverão receber comissão pecuniária com a finalidade de remunerar 

o risco assumido e seu custo poderá ser repassado ao tomador do crédito, nos termos dos 

regulamentos de operações dos fundos. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

I - (Revogado pela Medida Provisória nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 

14.042, de 19/8/2020) 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 

14.042, de 19/8/2020) 

§ 4º Os estatutos dos fundos deverão prever:  

I - as operações passíveis de garantia pelo fundo; 

II - as garantias mínimas que serão exigidas para operações às quais darão 

cobertura, exceto no caso da garantia direta do risco em operações de crédito educativo de que 

trata o inciso III do caput do art. 7º; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 564, 

de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

III - a competência para a instituição administradora do fundo deliberar sobre a 

gestão e a alienação dos bens e direitos do fundo, zelando pela manutenção de sua rentabilidade 

e liquidez; 

IV - a remuneração da instituição administradora do fundo; 

V - os limites máximos de garantia prestada pelo fundo, que, na hipótese de limites 

definidos por operação de crédito, não poderão exceder a 80% (oitenta por cento) do valor de 

cada operação garantida, exceto no caso das operações de crédito educativo de que trata o inciso 

III do caput do art. 7º, que deverá ser de 90% (noventa por cento) do valor de cada operação 

garantida; e (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 564, de 3/4/2012, convertida 

na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

VI - os limites máximos de cobertura de inadimplência, por agente financeiro, que 

poderão ser segregados: 

a) no caso de microempresas individuais, microempresas, empresas de pequeno e 

médio porte e autônomos de que trata o art. 7º, por conjuntos de diferentes modalidades de 

aplicação, por portes de empresa e por períodos; 

b) no caso de produtores rurais e suas cooperativas, de que trata o art. 8º, por 

conjunto de diferentes finalidades de aplicação de crédito de investimento, por faixas de valor 

contratado e por prazo da operação. 

§ 5º Os fundos não poderão pagar rendimentos a seus cotistas, assegurando a 

qualquer deles o direito de requerer o resgate total ou parcial de suas cotas, fazendo-se a 

liquidação com base na situação patrimonial dos fundos, sendo vedado o resgate de cotas em 

valor superior ao montante de recursos financeiros disponíveis ainda não vinculados às 

garantias já contratadas, nos termos do estatuto. 

§ 6º Os agentes financeiros que optarem por aderir à cobertura dos fundos deverão 

integralizar cotas, na forma definida pelo estatuto. 

§ 7º Os fundos referidos nos arts. 7º e 8º terão direitos e obrigações próprias, pelas 

quais responderão com seu patrimônio, sendo que a instituição administradora e os cotistas não 

responderão por qualquer outra obrigação do fundo, salvo, no caso dos cotistas, pela 

integralização das cotas que subscreverem. 

§ 8º A recuperação de créditos de operações garantidas pelos fundos garantidores 
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de que trata esta Lei realizada pelos concedentes de crédito, pelos gestores dos fundos ou por 

terceiros por estes contratados poderá envolver as seguintes medidas, entre outras consideradas 

favoráveis aos fundos, observada a regulamentação do fundo: 

I - reescalonamentos de prazos de vencimento de prestações, com ou sem cobrança 

de encargos adicionais; 

II - cessão ou transferência de créditos; 

III - leilão; 

IV - securitização de carteiras; e 

V - renegociações, com ou sem deságio. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

§ 9º Na hipótese de o concedente de crédito realizar a recuperação de créditos de 

que trata o § 8º deste artigo, poderá ser admitida a aplicação de sua política de recuperação de 

créditos, vedada a adoção de procedimento menos rigoroso do que aqueles usualmente 

empregados nas próprias operações de crédito. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 

nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

§ 10. A garantia concedida pelos fundos previstos nos arts. 7º e 8º desta Lei não 

implica isenção dos devedores de suas obrigações financeiras, que permanecem sujeitos aos 

procedimentos de recuperação de crédito previstos na legislação. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

Art. 10. Ficam criados o Conselho de Participação em Fundos Garantidores de 

Risco de Crédito para Microempresas e para Pequenas e Médias Empresas e o Conselho de 

Participação em Operações de Crédito Educativo, órgãos colegiados, cujas composições e 

competências serão estabelecidas em ato do Poder Executivo. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 975, de 1º/6/2020, convertida na Lei nº 14.042, de 19/8/2020) 

§ 1º A habilitação de fundo para receber participação da União de que trata esta Lei 

condiciona-se a que a instituição financeira a que se refere o art. 9º submeta o estatuto do fundo 

a prévio exame pelo Conselho de que trata este artigo. 

§ 2º O Ministério da Fazenda disponibilizará, por meio do seu sítio na rede mundial 

de computadores, até a data de 30 de junho de cada ano, relatório circunstanciado sobre as 

atividades desenvolvidas pelos fundos garantidores de que tratam os arts. 7º e 8º, informando, 

no mínimo: 

I - os tipos de riscos garantidos, discriminando-os em garantia direta e indireta; 

II - o volume de recursos alocado em cada tipo de garantia; 

III - o perfil médio das operações de crédito garantidas diretamente, discriminando-

o pelo porte dos tomadores, pela modalidade da operação e pelo período de cobertura; 

IV - a composição dos cotistas; 

V - a valorização das cotas frente ao valor apurado por ocasião da divulgação do 

último relatório ou por ocasião do início das operações pelo fundo, no caso da divulgação do 

primeiro relatório; 

VI - a alocação dos recursos disponíveis do fundo, discriminando por tipo de 

aplicação; 

VII - o volume de honras realizado, discriminando por agente financeiro garantido 

e dentro deste: 

a) por porte do tomador coberto; 

b) pela modalidade de operação coberta; e 

c) pelo período de cobertura. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 14.042, DE 19 DE AGOSTO DE 2020 
Institui o Programa Emergencial de Acesso a 
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Crédito (Peac); altera as Leis nºs 12.087, de 11 

de novembro de 2009, e 13.999, de 18 de maio 

de 2020; e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac), sob a 

supervisão do Ministério da Economia, com o objetivo de facilitar o acesso a crédito e de 

preservar agentes econômicos em razão dos impactos econômicos decorrentes da pandemia da 

Covid-19, para a proteção de empregos e da renda.  

Art. 2º O Peac será operacionalizado nos termos e nas condições previstos nesta Lei 

sob as seguintes modalidades:  

I - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia (Peac- 

FGI): por meio da disponibilização de garantias via Fundo Garantidor para Investimentos 

(FGI); e  

II - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia de 

recebíveis (Peac-Maquininhas): por meio da concessão de empréstimo garantido por cessão 

fiduciária de recebíveis.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017 
Dispõe sobre o processo administrativo 

sancionador na esfera de atuação do Banco 

Central do Brasil e da Comissão de Valores 

Mobiliários; altera a Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, a Lei nº 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, a Lei nº 4.829, de 5 de 

novembro de 1965, a Lei nº 6.024, de 13 de 

março de 1974, a Lei nº 7.492, de 16 de junho 

de 1986, a Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 

a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, a Lei nº 

10.214, de 27 de março de 2001, a Lei nº 

11.371, de 28 de novembro de 2006, a Lei nº 

11.795, de 8 de outubro de 2008, a Lei nº 

12.810, de 15 de maio de 2013, a Lei nº 12.865, 

de 9 de outubro de 2013, a Lei nº 4.595, de 31 

de dezembro de 1964, o Decreto nº 23.258, de 

19 de outubro de 1933, o Decreto-Lei nº 9.025, 

de 27 de fevereiro de 1946, e a Medida 

Provisória nº 2.224, de 4 de setembro de 2001; 

revoga o Decreto-Lei nº 448, de 3 de fevereiro 

de 1969, e dispositivos da Lei nº 9.447, de 14 

de março de 1997, da Lei nº 4.380, de 21 de 

agosto de 1964, da Lei nº 4.728, de 14 de julho 

de 1965, e da Lei nº 9.873, de 23 de novembro 

de 1999; e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o processo administrativo sancionador nas esferas de 

atuação do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR NA 

ESFERA DE ATUAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

 

Art. 2º Este Capítulo dispõe sobre infrações, penalidades, medidas coercitivas e 

meios alternativos de solução de controvérsias aplicáveis às instituições financeiras, às demais 

instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil e aos integrantes do Sistema de 

Pagamentos Brasileiro, e estabelece o rito processual a ser observado nos processos 

administrativos sancionadores no âmbito do Banco Central do Brasil.  

§ 1º O disposto neste Capítulo aplica-se também às pessoas físicas ou jurídicas que:  

I - exerçam, sem a devida autorização, atividade sujeita à supervisão ou à vigilância 

do Banco Central do Brasil;  

II - prestem serviço de auditoria independente para as instituições de que trata o 

caput deste artigo ou de auditoria cooperativa de que trata o inciso V do caput do art. 12 da Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

III - atuem como administradores, membros da diretoria, do conselho de 

administração, do conselho fiscal, do comitê de auditoria e de outros órgãos previstos no 

estatuto ou no contrato social de instituição de que trata o caput deste artigo.  

§ 2º O disposto neste Capítulo aplica-se também aos administradores e aos 

responsáveis técnicos das pessoas jurídicas que prestem os serviços mencionados no inciso II 

do § 1º deste artigo.  
....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
Dispõe sobre a organização da Seguridade 

Social, institui Plano de Custeio, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XI 
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DA PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 

 

Art. 47. É exigida Certidão Negativa de Débito - CND, fornecida pelo órgão 

competente, nos seguintes casos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.032, de 

28/4/1995) 

I - da empresa: 

a) na contratação com o Poder Público e no recebimento de benefícios ou incentivo 

fiscal ou creditício concedido por ele; 

b) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem imóvel ou direito a ele 

relativo; 

c) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel de valor superior a 

Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) incorporado ao ativo permanente 

da empresa; (Valores atualizados a partir de 1º de junho de 1998, para R$ 15.904,18 (quinze 

mil, novecentos e quatro reais e dezoito centavos) 

d) no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a baixa ou redução 

de capital de firma individual, redução de capital social, cisão total ou parcial, transformação 

ou extinção de entidade ou sociedade comercial ou civil e transferência de controle de cotas de 

sociedades de responsabilidade limitada; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.528, de 

10/12/1997) 

II - do proprietário, pessoa física ou jurídica, de obra de construção civil, quando 

de sua averbação no registro de imóveis, salvo no caso do inciso VIII do art. 30. 

§ 1º A prova de inexistência de débito deve ser exigida da empresa em relação a 

todas as suas dependências, estabelecimentos e obras de construção civil, independentemente 

do local onde se encontrem, ressalvado aos órgãos competentes o direito de cobrança de 

qualquer débito apurado posteriormente. 

§ 2º A prova de inexistência de débito, quando exigível ao incorporador, independe 

da apresentada no registro de imóveis por ocasião da inscrição do memorial de incorporação. 

§ 3º Fica dispensada a transcrição, em instrumento público ou particular, do inteiro 

teor do documento comprobatório de inexistência de débito, bastando a referência ao seu 

número de série e data da emissão, bem como a guarda do documento comprobatório à 

disposição dos órgãos competentes. 

§ 4º O documento comprobatório de inexistência de débito poderá ser apresentado 

por cópia autenticada, dispensada a indicação de sua finalidade, exceto no caso do inciso II 

deste artigo. 

§ 5º O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito - CND é de sessenta dias, 

contados da sua emissão, podendo ser ampliado por regulamento para até cento e oitenta dias. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Independe de prova de inexistência de débito: 

a) a lavratura ou assinatura de instrumento, ato ou contrato que constitua retificação, 

ratificação ou efetivação de outro anterior para o qual já foi feita a prova; 

b) a constituição de garantia para concessão de crédito rural, em qualquer de suas 

modalidades, por instituição de crédito pública ou privada, desde que o contribuinte referido no 

art. 25, não seja responsável direto pelo recolhimento de contribuições sobre a sua produção 

para a Seguridade Social; 

c) a averbação prevista no inciso II deste artigo, relativa a imóvel cuja construção 

tenha sido concluída antes de 22 de novembro de 1966. 

d) o recebimento pelos Municípios de transferência de recursos destinados a ações 

de assistência social, educação, saúde e em caso de calamidade pública. (Alínea acrescida pela 

Lei nº 11.960, de 29/6/2009) 

e) a averbação da construção civil localizada em área objeto de regularização 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9032-28-abril-1995-348986-norma-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9528-10-dezembro-1997-349414-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9711-20-novembro-1998-372249-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11960-29-junho-2009-589115-norma-pl.html
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fundiária de interesse social, na forma da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. (Alínea acrescida 

pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 7º O condômino adquirente de unidades imobiliárias de obra de construção civil 

não incorporada na forma da Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, poderá obter documento 

comprobatório de inexistência de débito, desde que comprove o pagamento das contribuições 

relativas à sua unidade, conforme dispuser o regulamento. 

§ 8º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.032, de 28/4/1995 e revogado pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

Art. 48. A prática de ato com inobservância do disposto no artigo anterior, ou o seu 

registro, acarretará a responsabilidade solidária dos contratantes e do oficial que lavrar ou 

registrar o instrumento, sendo o ato nulo para todos os efeitos. 

§ 1º Os órgãos competentes podem intervir em instrumento que depender de prova 

de inexistência de débito, a fim de autorizar sua lavratura, desde que o débito seja pago no ato 

ou o seu pagamento fique assegurado mediante confissão de dívida fiscal com o oferecimento 

de garantias reais suficientes, na forma estabelecida em regulamento. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
FIM DO DOCUMENTO 
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